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Ministério da Educação
Esplanada dos Ministérios Bloco L, Anexo I - 3º Andar - Bairro Zona Cívico-Administra�va, Brasília/DF, CEP 70047-900

Telefone: 2022-7037 - h�p://www.mec.gov.br
  

CONTRATO Nº 10/2020

PROCESSO Nº 23000.032231/2019-04

  

TERMO DE CONTRATO Nº 10/2020 QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, REPRESENTADA PELO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, POR INTERMÉDIO DA
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS LOGÍSTICOS
E A EMPRESA AC SEGURANÇA EIRELI.

     A UNIÃO, representada pelo MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, por intermédio da Coordenação-Geral de Recursos
Logís�cos - CGRL, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 00.394.445/0030-38, sediada na
Esplanada dos Ministérios, Bloco “L”, Anexo I, 2º andar, em Brasília - Distrito Federal, neste ato representado pela sua
Coordenadora-Geral, a Senhora CARLA MACIEL DAMASCENO, brasileira, solteira, Carteira de Iden�dade  Nº. 

 e CPF nº , residente e domiciliado em Brasília-DF, Portaria de Nomeação, nº. 1.856, de
25/10/2019, publicada no D.O.U., de 29/10/2019, do Ministério da Educação, consoante delegação de competência
consubstanciada na Portaria nº 849, do Ministro de Estado da Educação, de 22 de abril de 2019, publicada no Diário Oficial
da União de 23 de abril de 2019, denominada CONTRATANTE e a AC SEGURANÇA EIRELI inscrita no CNPJ/MF sob o nº
09.459.901/0001-10, sediada na SRIA QE 38 Qd. 02 T 11 Guara II, em Brasília - DF doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo Senhor NATHAN ALMEIDA ANDRADE portador da Carteira de Iden�dade nº ,

, e CPF nº , tendo em vista o que consta no Processo nº 23000.032231/2019-04,
Pregão Eletrônico nº 8/2020 para contratação de serviço comum, de caráter con�nuo, com dedicação de mão de obra
exclusiva, do �po menor preço global, por grupo único para fins do disposto no Lei nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002;
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;Lei nº 7.102, de 20 de
junho de 1983;    Decreto nº 9.507/2018; Decreto nº 8.538/2015; Decreto nº 7.203/2010; Decreto nº 7.746/2012; Instrução
Norma�va SLTI/MPOG nº 03, de 26 de abril de 2018; Instrução Norma�va SEGES/MPOG nº 02, de 6 de dezembro de
2016; Instrução Norma�va nº 5, de 26 de maio de 2017; Instrução Norma�va/SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010; 
Portaria MEC nº 120, de 09 de março de 2016; Portaria do Ministério da Educação nº 1478, de 27 de novembro de
2014; Portaria 443/2018; Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012   e, no que couberem, as disposições
con�das na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993  e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para prestação dos serviços
con�nuados de vigilância patrimonial, armada e desarmada, monitoramento em CFTV,  com dedicação exclusiva de mão de
obra e fornecimento de todos os insumos, materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços, para atender às
necessidades do Ministério da Educação.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

QUADRO-RESUMO: VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS 

Tipo de serviço (A)

Valor
proposto por
empregado

(B)

Qtde. de
empregados
por posto (C)

Valor
proposto
por posto

(D) = (B x C)

Qtde.
de

postos   
(E)

Quan�dade
Total

Funcionários

Valor total do
serviço                    

( F ) = (D x E)

Valor total do
serviço                    
ANUAL ( F X12)

1 Posto de vigilância
com 2 vigilantes em
turnos de 12 horas
trabalhadas por 36

 R$ 5.931,81 2  R$
11.863,63

5 10  R$ 59.318,14  R$ 711.817,68
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horas de descanso
ARMADO e em período
DIURNO

2

Posto de vigilância
com 2 vigilantes em
turnos de 12 horas
trabalhadas por 36
horas de descanso
ARMADO e em período
NOTURNO

 R$ 6.860,24 2  R$
13.720,47 10 20  R$ 137.204,73   R$ 1.646.456,76

3

Posto de vigilância
com 2 vigilantes em
turnos de 12 horas
trabalhadas por 36
horas de descanso
DESARMADO e em
período DIURNO

 R$ 5.931,81 2  R$
11.863,63 8 16  R$ 94.909,02   R$ 1.138.908,24

4

Posto de vigilância
com 2 vigilantes em
turnos de 12 horas
trabalhadas por 36
horas de descanso
DESARMADO e em
período NOTURNO

 R$ 6.860,24 2  R$
13.720,47 2 4  R$ 27.440,95   R$ 329.291,40

5

Posto de vigilância
com 1 vigilante em 44
horas semanais
DESARMADO e em
período DIURNO

 R$ 6.305,82 1  R$ 6.305,82 8 8  R$ 50.446,59  R$ 605.359,08

6

Posto de
Monitoramento CFTV
com 2 vigilantes em
turnos de 12 horas
trabalhadas por 36
horas de descanso
DESARMADO e em
período DIURNO

 R$ 5.931,81 2  R$
11.863,63  3  6  R$ 35.590,88   R$ 427.090,56

7

Posto de
Monitoramento CFTV
com 2 vigilantes em
turnos de 12 horas
trabalhadas por 36
horas de descanso
DESARMADO e em
período NOTURNO

 R$ 6.860,24 2  R$
13.720,47 2 4  R$ 27.440,95 R$ 329.291,40

8

Posto de supervisão
de vigilância com 1
vigilante em 44 horas
semanais DESARMADO
e em período DIURNO

 R$ 7.323,20 1  R$ 7.323,20 2 2  R$ 14.646,41   R$ 175.756,92

Valor mensal dos serviços 40 70  R$     446.997,67  R$   5.363.972,04
Valor Total Anual 12 meses  R$ 5.363.972,04

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1.  O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, contados a par�r da data de 11 de
maio de 2020, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja
autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP nº 05/2017,
atentando, em especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.1.1. esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza con�nuada;  

2.1.2. seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;  
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2.1.3. seja juntada jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;  

2.1.4. seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

2.1.5. haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.6. seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2. A Contratada não tem direito subje�vo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo.

2.4. Para fins de comprovação da vantajosidade econômica,  quando de eventual prorrogação contratual, poderá
adotado o disposto no Anexo IX, Ítem 7, da Instrução Norma�va nº 5, de 25 de maio de 2017, do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 5.363.972,04 (cinco milhões, trezentos e sessenta e três mil,
novecentos e setenta e dois reais e quatro centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 150002

Fonte: 100

PTRES:  169155

Elemento de Despesa:  33.90.39

PI: VMM11N0100N

NE: 2020NE800347

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à Contratada e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência e no Anexo XI da Instrução Norma�va nº 5/2017 SEGES/MPDG.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO

6.1.  As regras acerca da repactuação  são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA CONTRATUAL

7.1. Será exigida a prestação de garan�a na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de
Referência, anexo do Edital.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela Contratada, os materiais que serão
empregados e a fiscalização pela Contratante são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

11.1. As obrigações da Contratada inerentes ao sigilo e à confidencialidade das informações são aquelas
previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.2. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.3. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à
prévia e ampla defesa.

12.5.  A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administra�va prevista no art. 77
da Lei nº 8.666, de 1993.

12.6.  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indica�vo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

12.6.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.6.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.6.3. indenizações e multas.

12.7. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas e o não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do Contratante e à
aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto nº 9.507, de 2018).

12.8. Quando da rescisão, o Fiscal Administra�vo deverá verificar o pagamento pela Contratada das verbas
rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra a�vidade de prestação de
serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 05, de
2017);

12.9. Até que a Contratada comprove o disposto no item anterior, a Contratante reterá:

12.9.1. a garan�a contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza
trabalhista e previdenciária pela Contratada, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela
Administração, no termos da legislação que rege a matéria;

12.9.2. os valores das Notas Fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que
a situação seja regularizada.

12.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de
quinze dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da Contratada que
tenham par�cipado da execução dos serviços objeto deste Contrato.

12.11. A Contratante poderá ainda:

12.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela Contratada, reter a garan�a a ser executada, conforme
legislação que rege a matéria;

12.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração nos termos
do inciso IV do art. 80 da Lei nº 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existentes em favor da Contratada decorrentes
deste Contrato.

12.12. Este Contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida no art. 5º
do Decreto nº 9.507, de 2018. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES

13.1. É vedado à Contratada:
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13.1.1. caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da Contratante, salvo nos
casos previstos em Lei;

13.1.3. subcontratar o objeto deste Contrato.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. Eventuais
alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do Anexo X da Instrução
Norma�va SEGES/MP nº 05/2017.

14.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666, de
1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da
União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. O Foro para solucionar os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Jus�ça
Federal - Seção Judiciária do Distrito Federal.

                          Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, depois de lido e achado em ordem, vai
assinado eletronicamente pelos contraentes e por duas testemunhas.

 

CARLA MACIEL DAMASCENO
CONTRATANTE

NATHAN ALMEIDA ANDRADE
CONTRATADA

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por NATHAN ALMEIDA ANDRADE, Usuário Externo, em 13/04/2020, às 16:57,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da Educação.

Documento assinado eletronicamente por Carla Maciel Damasceno, Coordenador(a) Geral, em 13/04/2020, às 17:02,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da Educação.

Documento assinado eletronicamente por Inara Meneses Rolim, Testemunha, em 13/04/2020, às 17:04, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da Educação.

Documento assinado eletronicamente por Rosemeire Lopes Peixoto, Servidor(a), em 13/04/2020, às 17:07, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da Educação.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.mec.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2005655 e o código CRC
7E088FB1.
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Referência: Processo nº 23000.032231/2019-04 SEI nº 2005655




